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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS (720,42G DE 
MACONHA E 514,28G DE CRACK). CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de transportar 3 
tijolos de maconha, pesando 720,42g, e 1 porção grande de crack, 
pesando 514,28g, de Campo Grande/MS até Belo Horizonte/MG, 
serviço pelo qual receberia a quantia de R$ 1.500,00.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
06/04/2016).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
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cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS (720,42G DE 
MACONHA E 514,28G DE CRACK). CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de transportar 3 
tijolos de maconha, pesando 720,42g, e 1 porção grande de crack, 
pesando 514,28g, de Campo Grande/MS até Belo Horizonte/MG, 
serviço pelo qual receberia a quantia de R$ 1.500,00.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
06/04/2016).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
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prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ERIK EBERLLY SILVA 

SANTOS contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 184/190). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 6/2/2024 pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 19/57), 

sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 61/65). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega o decreto preventivo carece de 

fundamentação idônea, vez que se baseou apenas na quantidade e variedade de drogas 

apreendidas, não restando demonstrado o periculum libertatis. Afirma que o réu trabalha, 

tem residência fixa e família constituída, sendo que a sua companheira está grávida, 

fazendo jus à liberdade provisória. Defende, ainda, a suficiência da imposição de medidas 

cautelares menos gravosas.

Diante disso, requer que seja dado provimento ao recurso para revogar a prisão 

preventiva do agravante ou, subsidiariamente, substituir a custódia por medidas 

cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado da 

suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
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(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 62/63): 

Segundo consta dos autos, em 06 de fevereiro de 2024, por volta das 11h30, 
policiais rodoviários pela rodovia SP 225, na altura do Km 231 deram ordem 
de parada a um ônibus oriundo de Campo Grande/MS com destino a Belo 
Horizonte/MG. Consta ainda que o autuado ao ser abordado não portava 
documentos pessoais e ainda demonstrou nervosismo ao declinar o motivo da 
viagem. Em revista a bagagem do autuado, os militares encontraram 
escondido no meio das roupas três porções grandes de maconha e outra 
porção maior de crack. Aos policiais aduziu que receberia a quantia de R$ 
1.500,00 para realizar o transporte dos entorpecentes.
(...)
Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos colacionados 
no auto de prisão em flagrante, verifica-se que há prova da materialidade 
delitiva e indícios suficientes de autoria, assim como finalidade da mercancia, 
especialmente considerando a quantidade dos entorpecentes, pois foram 
localizados 3 tijolos de maconha (720,42 g), uma porção grande de crack 
(514,28 g), nos termos do laudo de constatação provisória de fls. 29/36.
(...)
In casu, verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão preventiva. O 
auto de prisão em flagrante, os depoimentos dos policiais, o laudo de 
constatação provisória e o auto de exibição e apreensão revelamfumus 
comissi delicti. 
Também está presente o periculum liberta tis, por força da gravidade 
concreta do delito, evidenciado em tese de pelo tráfico interestadual e pela 
elevada quantidade de entorpecentes apreendida, uma vez que, segundo 
consta do laudo de constatação, foram apreendidos 720,42 g de maconha e 
514,28 g de crack.

 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 166/167): 

No caso em tela, há evidências bastantes de autoria e materialidade. 
Com efeito, foi encontrada com o paciente grande quantidade de drogas (03 
tijolos de "maconha", pesando 720,42g e 01 porção grande de "crack", 
pesando 514,28g).
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Trata-se, por óbvio, de quantidade de entorpecente absolutamente superior 
ao normalmente necessário para o uso momentâneo.
Essa quantidade de entorpecente indica perspectiva de profissionalismo, pois, 
na maioria das vezes, corresponde ao intuito de ampliar o espectro de 
possíveis compradores.
É certo que o fato, em tese praticado pelo paciente, extravasou as elementares 
do tipo penal, bem como a pena prevista ultrapassa quatro de reclusão, o que 
permite a decretação da prisão preventiva (medida de exceção), preenchendo 
o requisito previsto no artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

imputada ao agravante, acusado de transportar 3 tijolos de maconha, pesando 720,42g, e 

1 porção grande de crack, pesando 514,28g, de Campo Grande/MS até Belo 

Horizonte/MG, serviço pelo qual receberia a quantia de R$ 1.500,00. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Assim, entendo que a prisão preventiva do paciente está devidamente 

justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
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abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual, como 
forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelas circunstâncias do flagrante - foram apreendidas 344,61g 
de crack, acondicionadas em 16 invólucros plásticos, e 344,15g de maconha, 
acondicionas em 15 invólucros, contexto fático que evidencia uma 
periculosidade social e justifica a prisão cautelar, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do 
STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.756/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
APREENDIDAS. FUNDAMENTO IDÔNEO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA.
1. Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social 
gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial à sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e os riscos 
sociais justificarem a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se 
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga e, 
no caso sob análise, foram apreendidos 185,39g de cocaína, 70,55g de crack 
e 567,71g de maconha, o q ue evidencia fundamentação idônea para a prisão 
preventiva.
2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.918/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, 
DJe de 21/3/2024.)
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS . PRISÃO PREVENTIVA. 
AUTORIA DELITIVA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INDÍCIOS SUFICIENTES. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos.
3. No caso, verifica-se que os indícios de autoria e materialidade, nos termos 
da exigência contida no supracitado dispositivo legal, estão configurados, 
pois, consoante relatado pela instância ordinária, o agravante estaria, em 
tese, envolvido com o tráfico de drogas cometido nas residências (contíguas) 
dos corréus, havendo ainda o depoimento do menor que se encontrava no 
local, no sentido de que tinha conhecimento de que o acusado auxiliava na 
venda dos entorpecentes.
4. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque foram 
apreendidos 77,80 g de crack (215 porções) e quase 800 g de maconha, além 
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de diversos "sacolés" e cadernos contendo anotações típicas da contabilidade 
do tráfico de drogas. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 189.665/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 903.060 / SP
Número Registro: 2024/0114649-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001685220248260594 20250204420248260000 20377562024

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL FRANCISCO ALVES
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES - SP392532

HELTON PAULO MARQUES - SP403399
JULIA ORTEGA LALUCE - SP501139
REGINALDO JOSE DE MELO - SP419712

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE ERIK EBERLLY SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ERIK EBERLLY SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES - SP392532

HELTON PAULO MARQUES - SP403399
REGINALDO JOSÉ DE MELO - SP419712
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JULIA ORTEGA LALUCE - SP501139
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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